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Nota Técnica nº 03/2021 – GT/CORONAVÍRUS 

 

Trata-se de consulta formulada pela titular da 1ª Promotoria de Justiça de 

Guanambi, na qual solicita orientação do Grupo de Trabalho para acompanhamento 

das ações de enfrentamento do coronavírus (GT/CORONAVÍRUS) sobre situação 

envolvendo Prefeito que supostamente desrespeitou os critérios pessoais para a 

aplicação da vacina contra a COVID-19. 

No expediente, o órgão ministerial afirma que o Prefeito do Município de 

Candiba, idoso com 60 (sessenta) anos, fora imunizado contra a COVID-19, a 

despeito de não estar inserido nos grupos prioritários previstos para receber a 

vacina na primeira fase dos planos nacional e estadual de vacinação, questionando 

a probidade da atuação municipal, nestes termos: 

Dessa forma, considerando o quanto acima narrado, solicito um 

posicionamento deste Grupo de Trabalho, se possível com expedição de 

Nota Técnica, acerca da legalidade e da moralidade possivelmente 

violadas pela conduta da Secretária de Saúde e do Prefeito de Candiba, 

aspectos cíveis e criminais, a fim de adotar as medidas eventualmente 

cabíveis. 

É o relatório. 

 

I – DOS PLANOS NACIONAL E ESTADUAL DE VACINAÇÃO CONTRA COVID-19. 

DO ESCALONAMENTO DA IMUNIZAÇÃO EM FASES 

A Lei nº 6.259/75, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância 

Epidemiológica e o Programa Nacional de Imunizações, dispõe, em seu art. 4º, que a 

coordenação da execução do Programa, em âmbito nacional e regional, deve ser 

realizada pelo Ministério da Saúde, cabendo às Secretarias de Saúde das Unidades 

Federadas as ações relacionadas com a sua execução. Vejamos: 
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Art 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de 

Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de caráter 

obrigatório. 

 

Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão praticadas de modo 

sistemático e gratuito pelos órgãos e entidades públicas, bem como pelas 

entidades privadas, subvencionadas pelos Governos Federal, Estaduais e 

Municipais, em todo o território nacional. 

Art. 4º O Ministério da Saúde coordenará e apoiará, técnica, material 

e financeiramente, a execução do programa, em âmbito nacional e 

regional. 

§ 1º As ações relacionadas, com a execução do programa, são de 

responsabilidade das Secretarias de Saúde das Unidades Federadas, 

ou órgãos e entidades equivalentes, nas áreas dos seus respectivos 

territórios. 

§ 2º O Ministério da Saúde poderá participar, em caráter supletivo, das 

ações previstas no programa e assumir sua execução, quando o interesse 

nacional ou situações de emergência o justifiquem. 

§ 3º Ficará, em geral, a cargo do Ministério da Previdência e Assistência 

Social, por intermédio da Central de Medicamentos, o esquema de 

aquisição e distribuição de medicamentos, a ser custeado pelos órgãos 

federais interessados. [grifamos] 

Em atenção à disponibilização, a nível global, da vacina contra a patologia 

causada pelo novo coronavírus, o Ministério da Saúde elaborou o Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, estabelecendo que a 

imunização será realizada em fases, elegendo grupos prioritários a serem vacinados, 

de acordo com os seguintes critérios1: 

 

1 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a 

COVID-19, p. 22. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-

br/media/pdf/2020/dezembro/16/plano_vacinacao_versao_eletronica-1.pdf Acesso em 

20/01/2021. 
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[...] preservação do funcionamento dos serviços de saúde, proteção dos 

indivíduos com maior risco de desenvolvimento de formas graves e 

óbitos, seguido da preservação do funcionamento dos serviços essenciais 

e proteção dos indivíduos com maior risco de infecção. 

De acordo com o referido Plano, os grupos prioritários são compostos pelos 

seguintes segmentos sociais: 

trabalhadores da área da saúde (incluindo profissionais da saúde, 

profissionais de apoio, cuidadores de idosos, entre outros), pessoas de 60 

anos ou mais institucionalizadas, população idosa (60 anos ou mais), 

indígena aldeado em terras demarcadas aldeados, comunidades 

tradicionais ribeirinhas e quilombolas, população em situação de rua, 

morbidades (Diabetes mellitus; hipertensão arterial grave (difícil controle 

ou com lesão de órgão alvo); doença pulmonar obstrutiva crônica; doença 

renal; doenças cardiovasculares e cérebro-vasculares; indivíduos 

transplantados de órgão sólido; anemia falciforme; câncer; obesidade 

grau III), trabalhadores da educação, pessoas com deficiência permanente 

severa, membros das forças de segurança e salvamento, funcionários do 

sistema de privação de liberdade, trabalhadores do transporte coletivo, 

transportadores rodoviários de carga, população privada de liberdade. 

Veja-se que, relativamente à população idosa, há diferenciação entre as 

pessoas institucionalizadas e não institucionalizadas, critério que se reflete 

diretamente no momento definido para a aplicação das vacinas em cada caso, já que 

os idosos em instituições foram inseridos na primeira fase do Plano, e os demais 

somente na segunda: 

 

* 

 

* 

 

* 
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Importa mencionar que, não obstante tivessem sido inseridos na primeira 

fase do referido Plano, os idosos com idade igual ou superior a 75 (setenta e cinco) 

anos foram retirados desta etapa, restando, desta população, somente aqueles 

institucionalizados2: 

 

* 

 

* 

 

* 

 

2 COVID-19: Idosos acima de 75 anos não serão mais vacinados na primeira fase. Disponível 

em:https://www.em.com.br/app/noticia/nacional/2021/01/18/interna_nacional,1230232/covid-

19-idosos-acima-de-75-anos-nao-serao-mais-vacinados-na-primeira-fase.shtml Acesso em 

20/01/2021. 
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Fonte: Ministério da Saúde3 

Em complementação ao referido Plano Nacional, a Secretaria da Saúde do 

Estado da Bahia (SESAB) elaborou o seu Plano de Vacinação Contra COVID-19 no 

Estado da Bahia, o qual, em disposição semelhante, prevê que a imunização dos 

idosos institucionalizados, bem como daqueles com idade superior ou igual a 75 

 

3 Ministério da Saúde começa processo para distribuir vacina contra Covid-19 pelo país. 

Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-da-saude-comeca-

processo-para-distribuir-vacina-contra-covid-19-pelo-pais Acesso em 20/01/2021 
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(setenta e cinco) anos, seria realizada na primeira fase, enquanto as pessoas idosas 

com 60 (sessenta) a 74 (setenta e quatro) anos seriam vacinadas na segunda4: 

 

* 

 

* 

 

* 

 

            Fonte: Plano de Vacinação Contra COVID-19 no Estado da Bahia 

 

Note-se que as determinações a respeito dos grupos prioritários que devem 

compor cada fase obedece critérios estabelecidos previamente tanto pelo Ministério 

 

4 SESAB. Plano de Vacinação Contra COVID-19 no Estado da Bahia, p. 17. Disponível em: 

http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Plano-de-Vacinacao-Covid-19.pdf 

Acesso em 20/01/2021. 
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da Saúde quanto pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, tendo esta última 

afirmado em seu Plano que a definição deste escalonamento deve ocorrer baseada 

em “evidências científicas imunológicas e epidemiológicas, respeitando pré-requisitos 

bioéticos para a vacinação, tendo em vista que inicialmente as doses da vacina contra 

Covid-19 serão disponibilizadas em quantitativo limitado”. 

Pois bem. No presente caso, e de acordo com a documentação que 

acompanha a consulta formulada, o gestor municipal, apesar de aparentemente não 

estar inserido no grupo que deve ser imunizado na primeira fase do Plano de 

Vacinação, fora imunizado contra a COVID-19, desobedecendo às disposições acima 

indicadas. 

  

 

II – DA POSSÍVEL CONFIGURAÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NA 

CONDUTA DO GESTOR 

Ao desrespeitar os critérios determinados para o escalonamento da 

imunização contra a COVID-19, determinando a aplicação da vacina em si próprio 

sem estar inserido nos grupos prioritários definidos para a primeira fase, a conduta 

do gestor pode ser tipificada como ímproba. 

Isso porque, ao supostamente utilizar-se de seu cargo para auferir 

vantagem indevida, o Prefeito age em desconformidade com os princípios da 

moralidade administrativa e da impessoalidade, preconizados no art. 37 da 

Constituição Federal de 1988. 

Por conseguinte, uma vez identificada a desobediência aos referidos 

princípios da Administração Pública, tal ação faria incidir o art. 11, I da Lei nº 

8.429/92, in verbis: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole 

os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições, e notadamente: 
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I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso 

daquele previsto, na regra de competência; 

Veja-se que, não obstante ser idoso, tendo atualmente a idade de 60 

(sessenta) anos, e estar inserido, portanto, nos grupos prioritários destinatários da 

vacina contra a COVID-19, o gestor deverá ser imunizado somente na segunda fase 

do Plano de Vacinação, não sendo lícita a aplicação de qualquer dose em pessoas que 

atualmente não se classificam nos critérios previamente estabelecidos. 

A conduta aqui analisada demonstra-se da maior gravidade sobretudo ante 

ao fato de que o Estado da Bahia dispõe de apenas 376.600 (trezentos e setenta e 

seis mil e seiscentas) doses da vacina5, havendo estimado a necessidade de 

3.582.876 (três milhões, quinhentas e oitenta e dois mil, oitocentos e setenta e seis) 

vacinas e seringas para a aplicação integral na Fase 1, considerando o esquema de 

duas doses. 

A imunização de pessoa não inserida nos grupos eleitos para a primeira fase 

diminui o número das doses atualmente disponíveis para aplicação naquelas que 

efetivamente possuem direito de serem imediatamente vacinadas, fato que 

prejudica não apenas a Administração Pública, em seu caráter abstrato, mas a 

própria coletividade. 

Por outro lado, a conduta em análise viola patentemente o princípio da 

impessoalidade da Administração Pública, visto que favorece um indivíduo em 

detrimento dos outros, em utilização da coisa pública para a satisfação de interesses 

privados. 

Destaque-se que, em situação similar, o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região entendeu restar verificada a improbidade administrativa na conduta do 

 

5 Bahia recebe mais de 376 mil doses de vacina contra a Covid-19. Disponível em: 

http://www.saude.ba.gov.br/2021/01/19/bahia-recebe-mais-de-376-mil-doses-de-vacina-contra-

a-covid-19/ Acesso em 20/01/2021. 
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gestor, em caso no qual a vacina contra a gripe fora distribuída em desatendimento 

aos critérios estabelecidos pelas autoridades sanitárias para seu manejo: 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO MUNICIPAL. 

DISTRIBUIÇÃO DE VACINAS PARA GRIPE À EMPRESA PRIVADA 

ANTES DO FIM DO PRAZO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE AO 

PÚBLICO DE RISCO. IDOSOS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPESSOALIDADE. DOLO. CONFIGURADO. 

SANÇÃO. PROPORCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE PROTEÇÃO 

DEFICITÁRIA. [...] 5. Caso em que comprovada a distribuição de 

vacinas destinadas exclusivamente ao público de risco da campanha 

de vacinação contra gripe (idosos) em empresa privada, com mão-

de-obra pública. Demonstrada ofensa ao princípio da 

impessoalidade, tendo sido a conduta destinada a privilegiar 

empresa com vínculos próximos ao ex-Prefeito e servidores 

públicos, a qual, inclusive, realizou doação de campanha eleitoral 

para a candidatura do prefeito. 6. A responsabilidade pela condução 

da Administração Pública municipal é do Chefe do Poder Executivo, 

não tendo agido com o zelo necessário, deve, assim, o Ex-Prefeito 

responder pela violação aos princípios da Administração Pública. [...] 

9. Apelação improvida. (TRF-4 - AC: 50261440220144047108 RS 

5026144-02.2014.404.7108, Relator: FRIEDMANN ANDERSON 

WENDPAP, Data de Julgamento: 07/03/2017, TERCEIRA TURMA) 

[grifamos] 

Assim sendo, diante do exposto nas linhas acima, entende-se possível a 

configuração da improbidade administrativa na conduta ora relatada. 

 

III – DA POSSÍVEL CONFIGURAÇÃO DE CRIME NA CONDUTA DO GESTOR 

Não apenas passível de responsabilização na esfera cível, a conduta em 

apreço pode ser tipificada, também, como criminosa. 

Veja-se que, em seu art. 14, a Lei nº 6.259/75 indica ser infração sanitária a 

inobservância das obrigações ali dispostas, sem prejuízo das demais sanções penais 

cabíveis: 
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Art. 14.  A inobservância das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui 

infração sanitária e sujeita o infrator às penalidades previstas em lei, sem 

prejuízo das demais sanções penais cabíveis. 

Destaca-se que o referido diploma normativo rege o Programa Nacional de 

Imunizações, utilizado para a operacionalização da vacinação contra a COVID-19, e, 

conforme indicado nas linhas acima, determina que a coordenação do Programa 

recai ao Ministério da Saúde e às Secretarias de Saúde das Unidades Federadas, as 

quais, conforme sobredito, elaboraram o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação Contra a COVID-19 e o Plano de Vacinação Contra COVID-19 no Estado da 

Bahia, supostamente desrespeitados pelo gestor municipal. 

Relativamente aos crimes potencialmente cabíveis no caso concreto, 

menciona-se, inicialmente o art. 268 do Código Penal, que prevê a Infração de 

medida sanitária preventiva, in verbis: 

Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir 

introdução ou propagação de doença contagiosa: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa. 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se o agente é 

funcionário da saúde pública ou exerce a profissão de médico, 

farmacêutico, dentista ou enfermeiro. 

Ora, no presente caso, a vacinação pode ser interpretada como 

determinação do Poder Público que se destina a impedir a propagação de doença 

contagiosa, na medida em que visa a preparação do corpo humano para o combate 

à patologia COVID-19. 

Ainda neste tema, no que diz respeito ao aspecto sanitário da conduta, 

verifica-se também passível de aplicação o crime previsto no art. 132 do Código 

Penal, de Perigo para a vida ou saúde de outrem. Vejamos: 

Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais 

grave. 
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Isso porque, como indicado, ao ser imunizado em desobediência ao 

escalonamento fixado pelas autoridades sanitárias, o gestor acaba por tolher a quem 

de direito a possibilidade de ser imunizado, expondo a saúde e – em observância aos 

agravos desenvolvidos nas pessoas inseridas nos grupos de risco eleitas para a 

vacinação na primeira fase – a vida de outrem ao perigo direto e iminente do 

contágio, possivelmente fatal, da COVID-19. 

De outro giro, em relação à condição do agente, vê-se possível a incidência, 

também, do art. 33, parágrafo único, da Lei nº 13.869/19, a Lei de Abuso de 

Autoridade, que tipifica o ato de exigir o cumprimento de obrigação sem expresso 

amparo e legal e faz incorrer na mesma pena quem se utiliza de cargo ou função 

pública, bem como invoca a condição de agente público, para obter vantagem ou 

privilégio indevido: 

Art. 33.  Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o 

dever de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo legal: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se utiliza de cargo ou 

função pública ou invoca a condição de agente público para se eximir 

de obrigação legal ou para obter vantagem ou privilégio indevido. 

(negritos nossos). 

 

Esse delito é aquele que a doutrina passou a denominar de “crime da 

carteirada”, em que o agente se utiliza de função pública para obter vantagem 

indevida, como ocorre, de fato, com aquele agente que, utilizando-se do cargo 

público, viola a ordem de preferência estabelecida pelos entes públicos para a 

vacinação contra a COVID-19.  

Ainda nesta linha de intelecção, pode-se vislumbrar também, a 

possibilidade de configuração do delito de peculato, trazido pelo art. 312 do Código 

Penal, in verbis: 
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 Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou 

qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em 

razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

 

O dispositivo em questão permite a responsabilização tanto dos agentes 

públicos que desviam as vacinas recebidas, sobre as quais têm a posse e o controle 

da destinação, em proveito próprio ou alheio, quanto do particular que, 

eventualmente, seja beneficiado por esta conduta, neste último caso na condição de 

partícipe, nos termos o art. 29 do Código Penal (desde que, evidentemente, todos 

tenham consciência de que o beneficiário não se insere no grupo prioritário de 

vacinação). 

É importante frisar que, em se tratando de exercente de cargo de direção ou 

assessoramento em entidade da administração direta ou indireta, afigura-se 

aplicável a causa de aumento de pena trazida pelo art. 327, § 2º, do Código Penal, a 

seguir transcrita: 

Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, 

embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou 

função pública. 

§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou 

função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa 

prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de 

atividade típica da Administração Pública.      (Incluído pela Lei nº 9.983, 

de 2000). 

§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos 

crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em 

comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da 

administração direta, sociedade de economia mista, empresa 

pública ou fundação instituída pelo poder público. (negritos nossos). 
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Por outro lado, em se tratando de prefeito municipal, como no caso em 

exame, o tipo penal aplicável para o peculato passa a ser aquele descrito no art. 1º, 

I, do Decreto Lei n. 201/67, abaixo transcrito, em atenção ao princípio da 

especialidade: 

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos 

ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 

pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito 

próprio ou alheio; 

(...) 

§1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos 

itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com 

a pena de detenção, de três meses a três anos. 

 

Por fim, caso o agente público exija (obrigue, determine) a aplicação da 

vacina fora das hipóteses legalmente estabelecidas, utilizando-se do cargo público, 

pode restar  configurado, ainda, o crime de concussão, previsto no art. 316 do Código 

Penal, in verbis: 

Concussão 

Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 

que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 

indevida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

 

É importante frisar a possibilidade de, a depender das circunstâncias do 

caso concreto,  incidirem mais de um dos tipos penais mencionados. Nessa hipótese, 

em se tratando de uma só ação, há que se aplicar as regras do concurso formal, 

trazidas pelo art. 70 do Código Penal. 

Assim é que, pelo exposto, entende-se possível a configuração, em tese, dos 

crimes acima destacados na conduta do gestor, cabendo ao órgão ministerial local a 
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formação da opinio delicti, atento às circunstâncias do caso concreto, no exercício da 

independência funcional garantida aos membros do Ministério Público do Estado da 

Bahia. 

 

IV – DA POSSÍVEL ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA 

ATUAR NO CASO CONCRETO E DA POSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO CONJUNTA  DO 

MPF E DO MPBA. 

 

Conforme sobredito, da intelecção do art. 4º da Lei nº 6.259/75, percebe-se 

que cabe à União, através do Ministério da Saúde, a coordenação e o apoio técnico, 

material e financeiro à execução do Programa Nacional de Imunizações (PNI), sendo 

responsabilidade dos Estados, mediante suas Secretarias de Saúde, a realização das 

ações de execução do Programa, nas áreas dos seus respectivos territórios. 

Uma vez que é dever do órgão federal a coordenação das ações de execução 

do PNI, sendo de sua autoria o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação 

Contra a COVID-19, documento que pauta a elaboração dos planos estaduais de 

imunização, e tendo sido adquiridas com recursos federais as doses de vacina 

repassadas até o momento ao Estado da Bahia, torna-se possível o surgimento de 

interesse da União para ingressar em eventual ação judicial que trate sobre o caso 

em comento, fazendo surgir para a Justiça Federal a competência para julgá-lo, nos 

termos do art. 109, I da Constituição Federal, e, consequentemente, a atribuição do 

Ministério Público Federal para atuar in concreto. 

Importa ressaltar, neste sentido, que o MPF já instaurou procedimento para 

acompanhar a vacinação em Candiba e em outros 25 municípios da região de 

Guanambi.6 

 

6 Covid-19: MPF instaura procedimento para acompanhar a vacinação em Guanambi (BA) 

e mais 25 municípios da região. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/ba/sala-de-
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Ocorre, entretanto, que, no julgamento da ADPF 770, o Supremo Tribunal 

Federal exarou entendimento segundo qual a atribuição prevista para a União na Lei 

nº 6.259/75, acima mencionada, não afasta a competência dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios para agir com o fim de a concretizar a imunização em seus 

territórios, adaptando as ações de vacinação às peculiaridades locais, ou mesmo 

para agir conjuntamente visando o enfrentamento da pandemia, ante às lacunas ou 

omissões do governo federal. Vejamos: 

 

De outro lado, a já antiga Lei 6.259/197510 estabelece que cabe ao 

Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de 

Imunizações - PNI, com a definição das vacinações, inclusive as de 

caráter obrigatório (art. 3°, caput), prescrevendo, ainda, que aquela 

Pasta coordenará e apoiará tal atividade - técnica, material e 

financeiramente - em âmbito nacional e regional, cuja responsabilidade 

cabe às Secretarias de Saúde das unidades federadas (art. 4°, caput e § 1°). 

Ademais, consigna que “o Ministério da Saúde poderá participar, em 

caráter supletivo, das ações previstas no programa e assumir sua 

execução, quando o interesse nacional ou situações de emergência o 

justifiquem” (art. 4°, § 2°).  

Não obstante constitua incumbência do Ministério da Saúde 

coordenar o PNI e definir as vacinas integrantes do calendário 

nacional de imunizações, tal atribuição não exclui a competência dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para adaptá-los às 

peculiaridades locais, no típico exercício da competência comum de que 

dispõem para “cuidar da saúde e assistência pública” (art. 23, II, da CF).  

Embora o ideal, em se tratando de uma moléstia que atinge o País 

por inteiro, seja a inclusão de todas as vacinas seguras e eficazes no 

PNI, de maneira a imunizar uniforme e tempestivamente toda a 

população, o certo é que, nos diversos precedentes relativos à pandemia 

causada pela Covid-19, o Supremo Tribunal Federal tem ressaltado a 

 

imprensa/noticias-ba/covid-19-mpf-instaura-procedimento-para-acompanhar-a-vacinacao-em-

guanambi-ba-e-mais-25-municipios-da-regiao Acesso em 20/01/2021. 
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possibilidade de atuação conjunta das autoridades estaduais e locais 

para o enfrentamento dessa emergência de saúde pública, em 

particular para suprir lacunas ou omissões do governo central. 

[...] 

Assim, considerado o arcabouço constitucional acima descrito, e tendo em 

conta a jurisprudência desta Suprema Corte sobre o tema, é possível 

concluir que a defesa da saúde incumbe não apenas à União, mas 

também a qualquer das unidades federadas, seja por meio da edição 

de normas legais, respeitadas as suas competências, seja mediante a 

realização de ações administrativas, sem que, como regra, 

dependam da autorização de outros níveis governamentais para 

levá-las a efeito, cumprindo-lhes, apenas, consultar o interesse 

público que têm a obrigação de preservar. [grifos nossos e do original] 

 

Por esta linha de entendimento, e sabendo-se ser dever dos Estados a 

distribuição das doses de vacina, bem como responsabilidade dos Municípios a 

aplicação dos imunizantes, pode-se entender – sobretudo ante à possibilidade de 

atuação destes entes independentemente das disposições federais – pela 

competência da Justiça Estadual para julgar eventuais questões judiciais surgidas do 

presente caso, com a consequente atribuição do Ministério Público do Estado da 

Bahia para a atuação in concreto. 

Isso porque, atuando de modo independente, ainda que seja da União o 

dever de coordenar as ações de imunização, não surgiria para este ente federado o 

interesse de ingressar em eventual lide discutindo-se falhas na operacionalização da 

vacinação, especialmente quando estas se evidenciam no processo de aplicação dos 

imunizantes, responsabilidade dos Municípios. 

Há que se mencionar, ademais, as orientações dispostas na Nota Técnica nº 

11/2020, do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça dos Ministérios 

Públicos dos Estados e da União, que trata sobre a “fiscalização pelo Ministério 

Público Brasileiro dos recursos públicos transferidos pela União a Estados e 

Municípios, para prevenção e combate à COVID-19”. 
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Esta conclui, em linhas gerais, que a atribuição do Ministério Público 

Estadual não se extingue mesmo em se tratando de trato ilícito de recursos federais 

por gestores estaduais ou municipais, visto que o bem jurídico tutelado, na hipótese 

de investigação de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

Administração Pública, seria a probidade da Administração Estadual ou Municipal, 

não havendo interesse manifesto da União nestes casos, reforçando-se a 

necessidade de atuação conjunta entre o MPF e o MP Estadual. Vejamos: 

 

4.2.3. ainda que trate de manuseio de recurso federal pelo gestor 

municipal ou estadual, a investigação sobre improbidades 

administrativas por ofensa, exclusivamente, ao art. 11 da Lei 

8.429/92 (portanto, sem lesão ao erário), continuam sendo da 

atribuição do Ministério Público Estadual, pois aqui o bem jurídico 

defendido é a probidade da Administração Estadual e Municipal, não 

atraindo interesse da União, reforçando a necessidade que o 

Ministério Público Estadual promova a fiscalização de tais recursos 

concorrentemente ao Ministério Público Federal;  

4.2.4. a tutela específica de obrigação de fazer e/ou de não fazer, mesmo 

na aplicação de recursos federais transferidos “fundo a fundo”, permanece 

na seara das atribuições do Ministério Público Estadual, reforçando a 

necessidade que o Ministério Público Estadual promova a 

fiscalização de tais recursos concorrentemente ao Ministério Público 

Federal. [grifos nossos e do original] 

 

A referida Nota Técnica dispõe sobre a atuação ministerial face à 

transferência de recursos pela União aos Estados e Municípios, mas seu 

entendimento torna-se aplicável ao caso em apreço em vista do mencionado 

financiamento federal das doses de vacina, e do papel executivo dos demais entes 

federados no emprego destes bens.  

Veja-se que, ante à notícia de que o Ministério Público Federal já instaurou 

procedimento para acompanhar a vacinação no Município em apreço, e face às 
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informações carreadas na presente Nota Técnica, abre-se a possibilidade de atuação 

conjunta dos ramos federal e estadual do Parquet face ao interesse social suscitado, 

sem prejuízo da adoção de demais medidas pelo órgão ministerial, no exercício da 

independência funcional que lhe é garantida. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em suma, à vista dos elementos informativos expostos nas linhas acima, e 

em atendimento à solicitação realizada pelo douto Promotor de Justiça, determina-

se o encaminhamento da presente Nota Técnica ao solicitante, salientando-se, por 

óbvio, que as informações ora prestadas devem ser utilizadas pelo órgão ministerial 

consulente no exercício da independência funcional garantida aos membros do 

Ministério Público do Estado da Bahia. 

 

Salvador, 21 de janeiro de 2021. 

 

 

Frank Ferrari     Patrícia Medrado      Rita Tourinho        Rogério Queiroz                   

Promotores de Justiça 

Coordenadores do GT/CORONAVÍRUS 
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